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E l  B oletín  O fic ia l sale los Lunes. 
M iércoles y  V iernes ele cada semana.

Las rec lam aciones  se r emit i rán 
f ra nc a s  do p o r t e ,  sin cuyo requis ito  
no  ge r e c i b i r á n  en esta  redacción.

3<D)L!Stait

Se reciben suscr ic iones en esta 
Capi ta l  calle de  San Agnslin n ú m ero  
17 á 20 reales cada  t r imes tr e .

© r a a s / i .

DE LA PROVINCIA DE ALBACETE.

A díenlo fie oficio.

GOBIERNO POLÍTICO DE LA PROVINCIA
1>K AL «ACETE.

C ircular núm ero  299.

E¿ S r .  M in istro  fisc a l de la A u d ien c ia  de 
es teT err ito rio  me rem ite en 16 d e l a c tu a l la cir­
cu la r  siguiente.

El Excmo. é [limo. Sr.  Fiscal del T r ibuna l  S u ­
p r e m o  de  Just ic ia  se lia se rv ido  en 26 de Agosto 
ú l t im o  d i r i g i r  á los Fiscales de  las Audiencias 
la c i r c u la r  que  publ icada  en la Gace la  de Madrid 
del 3 o. es del t eno r  s iguiente:— Fi sea! i a del Su­
p r e m o  T r ib u n a l  de  Justic ia .— Circu la r  = H o n r a d o  
p o r  S. M. con el g r a v e  c a rg o  de  Fiscal del S u p re ­
m o  T r ib u n a l  de Justic ia ,  mi p r im e r  deseo lué 
el d i r i g i r m e  á la re spe tab le  clase qne  con tan ta  
gloria  p a ra  ella y ut i l idad del p a í s , auxi l iada por  
la celosa y benem ér i t a  de los p rom o to re s ,  desem­
peña  es te  se r io  d e b e r  en las audiencias .— Pero yo 
d e b ía  e s p e r a r  á conocer  toda  la ex tensión  y t o ­
d a s  las d i f i cul tades  del im p o n e n te  Minis ter io  que  
se me conf iaba ,  y  la eficacia de los m ed ios  qu e  la 
ley pone  a mi  di spos ic ión  p a ra  s u p e r a r l a s . — El 
t i em po  t r a s c u r r i d o  y mi c o n s t a n t e  o b s e r v a c ió n  
a p l i cada  á e s t e  ubget  o ,m e  han convenc ido  de  q u e  
la 01 gan izac ion  del Min is ter io  fiscal, qu e  tan b u e ­
nos  r e su l ta dos  ha p r o d u c i d o  hasta  el presénte ,  es 
suscep t ib le  toda  Lúa de  algunos  g rados  de pe r f e c ­
c ión en c ie r to s  puntos ;  del celo, ac t iv idad  y esme­
r a d a  coo p e ra c ió n  d é l a  r espe tab le  v laboriosa cla­
se fiscal en las Audiencias  v Juzgados ,  v po r  úl­
t imo de la b “ ■
m a á los ind iv iduos  de la misma,  ora  p o r  una ne

. i m p r o b a  y compl icada  t a rea  que  a b ru -  
)s ind iv iduos  de la misma,  ora  po r  una ne­

cesidad  1 u n d a d a  en la na tu ra le za  de  la in s t i tuc ión  
d e  c u a lq u ie r  m o d o  q Ue se organ ice ,  s iendo  ine ­
v i t a b le  el so s te ne r  una  c ons tan te  v prol i ja  c o r ­
r e s p o n d e n c ia  que  e m p i e za en los Síndicos de los 
pueb los  y acaba  en la Fiscal ía de  este S u p r e m o  
T r ib u n a l ,  o r a ,  por  d e sg ra c ia ,  po r  la a s o m b r o s a  
desm ora l i zac ión ,  s ie m pre  en a um en to ,  e fec to de 
pues teas  pasadas  desgrac ias ,  y de  aun  no conc lu i ­

dos di s tu rb ios .— En c uan to  á lo p r imero ,  me he 
propues to  exponer  opo r tuna m en te  á S. M. l o q u e  
aprenda  como mas conveniente:  respecto de  lo se­
gundo,  los Fiscales del T ribuna l  Supremo no  t ie­
nen mas que util izar y di r igi r  con l ino el celo y 
esmerada act ividad de la beneméri ta  y celosa cla­
se con que están en relación;y en cuan to  ;í l o te r -  
cero,  nunca se consul ta rán  demasiado las mejoras  
que vaya ac redi tando la experiencia p a ra  alige­
r a r  y hacer  tan  útil ,  como pueda serlo, tan  peno­
sa l a r e a . = P a r a  conseguir lo ,  los dignos Sres .Fis­
cales que  me han  precedido  d ic ta ron  sucesiva­
m en te  y con los mas ventajosos resul tados a que ­
llas disposiciones que  les aconsejó su i lustrado 
celo. Nuevas complicaciones y nuevos hechos 
hacen necesarias  también nuevas determinaciones.  
Por  o t ra  pa r t e  d ic tadas  aquellas en diversos  t iem­
pos, esta c i rcunstancia ,  junta con la var iación ine ­
vi table  en el personal  de las Fiscalías, hacen q u e  
alguna vez sea no tan exacto ni tan un ifo rme su  
c nn ip l im ien lo .= En  tal supuesto,  deseando faci l i ­
t a r  el penoso desempeño del ca rgo  Fiscal, conci l la­
do todo,  con la m ayo r  un i fo rm idad  y exact itud p o ­
sibles asi en su in te rvenc ión  en lo judicial,  como 
en su proli ja  y rec íp roca  co r re spondenc ia ,  he c re í ­
do indispensable  d i r i g i rm e  á los Sres. Fiscales en 
las Audiencias , de cuyo  celo me p rom e to  que o b ­
s e rv a ran  con la mayor  exact itud la presente  c i rcu­
lar,  única á que  por  ahora  de be rá n  atenerse en 
sus relaciones y c o r r e s p o n d e n c i a  con esta fiscalía 
de mi cargo:— r.° Siendo indudab le  q u e  e n  u n a  
g ran  p a r t e  de  los deli tos  deja de p r e c e d e r s e  ó se 
p rocede  ta rd íam e n te ,  por  fal la  de  n o t i c i a  c’ier ln

m s m
los  últi  l sca le sde  S. M. p r o c u r a r á n  qu e  por es- 
t i l u d  I m ?.s se haga  o b s e rv a r  con inal te rab le  e*ac¡ 
reolo °  t‘Is f)Uesl°  en este  p u n to  en e! art .  34 i,e 
escr  i, Ul°  de h í g a d o s . — a." La c o r r e s p ^ í,enC,a 

^ con  los P r o m o t o r e s  de  p a r t e  ele fr^iciona» 
. ^ s cln,e 110 t ienen asignac ión  de Estado, y la °  to- 

ad  o r iesgo á q u e  alguna  vezexp' ’nea m ,s "
I mos su p ro p ia  corre lac ión  con s u s  convecinos, son
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las  s a n s a s  constantes  de¡ menos exacto c um pl im ien ­
t o  de la menc ionada  d e te r m in a c ió n  por  p a r t e d e  
los síndicos. Los F isca les  déS.  M. p r o c u r a r a n  por

v re sponde nc ia  cíe es tos  con los P l ' O -t a n l o q u e m c o  .
m o t o r e s  s e a  l o s  m a s  s e n c i l l a  y  m o n o s  d i s p e n d i o s a  
p o s i b l e  c o m o  t a m b i é n  q u e  c u a n d o  a q u e l l o s  l o  c r e a n  
n e c e s a r i o  p a v a  s u  s e g u r i d a d ,  s e  l e s  r e c i b a n  p a r ­
t e s  v e r b a l e s ,  y  e n  s u  c a s o  s e  l e s  p r o m e t a  v g u a r d e  
c o n  s e v e r a  r e l i g i o s i d a d  la  r e s e r v a  q u e  l o s  m i s ­
m o s  c r e v e r e n n e c e s a r i a ,  e n  c u a n t o  f u e r e  t o d o  c o m ­
p a t i b l e  c o n  e l  o b g ' e t o  v c u m p l i m i e n t o  e l e  l a  c i t a ­

d a  R e a l  d e t e r m i n a c i ó n . = 3 . "  Al m i s m o  i m p o r t a n t e  
f i n  c o n t r i b u i r í a  s o b r e  m a n e r a  e l  q u e  l o s  F i s c a l e s  
de S. íti s e  p u s i e r a n  d e  a c u e r d o  c o n  l o s  G e f e s  p o ­
l í t i c o s ,  p a r a  q u e  p o r  s i  e n  l a s .  c a p i t a l e s ,  y  p o r  l o s  
c o m i s a r i o s  e n  l o s  p a r t i d o s ,  s e  p a s a r e  u n a  n o t a  ó  
p a r t e  d i a r i o  a l  M i n i s t e r i o  f i s c a l  d e  l o s  e s c e s o s  ó  
d e l i t o s  c o m e t i d o s  e n  e l  d i s t r i t o ,  á  c u y o  s e r v i c i o  
e n c a r e c i d o  y  n o  e x i g i d o  n o  s e  n e g a r á n  d i c h o s  f u n ­

c i o n a r i o s  p o r  e l  m e j o r  y  s o b r e  m a n e r a  i m p o r t a n t e  

s e r v i c i o  q u e  e n  e l l o  p r e s t a r í a  á  S. M . ,  y  á  l a  m a s  
e f i c a z  y  s e g u r a  a d m i s t r a c i o n  d e  j u s t i c i a ,  y  c o m o  
con  u t i l i d a d  d e  l a  m i s m a  y  h o n r a  d e  l o s  a l t o s  f u n ­
c i o n a r i o s  q u e  e n  e l l o  i n t e r v i e n e n ,  s e e s l a c o n  l o a -  
j a l e  c e l o  p r a c t i c a n d o  d e  p o c o  t i e m p o  a  e s t a  p a r l e  
e n t r e  el Gefe p o l í t i c o  d e  e s t a  c o r t e  y  e  F i s c a l  d e  
S  M e n  l a  A o d i e n c i a . = 4 - °  C o n f o r m e  a  l a  R e a l  o r ­
d e n  d e  6  d e  F e b r e r o ,  y  c o m o  y a  s e  m a n d ó  e n  e g e -

d e  S  M h a r á n  q u e  con to d a  p u n t u a l id a d  los P r o ­
m o t o r e s  fiscales p r o m u e v a n  y ac t iven  la c o m p e ­
t e n t e  f o r m a c i ó n  de  causa  p a ra  to do  de l i to  o exceso 
a u e  lo r e q u i e r a ,  c o n f o r m e  á la ley, d a n d o  de ello 
A n o c i m i e o t o  á d ichos  Sres.  Fiscales,  c om o estos  
, v e r i f i c a r á n  á es ta  fiscalía de  mi ca rgo ,  q u e  no 
d e  o t r o  m o d o  p o d r á  c g e rc e r ,  ni  p r o c u r a r  q u e  el 
T r i b u n a l  s u p r e m o  eg erza la s u p r e m a  inspecc ión  
qu e  le e s tá  e n c o m e n d a d o  «obre  la a d m i n i s t r a c i ó n  
d e  ju st ic i a  en l o d o  el r e i n o . = 5.° a s  i nd ispensab le  
y  M tá  m a n d a d o  q u e  los Alcaldes p re v e n g a n  y di- 
r i j a n  las p r i m e r a s  d i l igenc ias  e n  m u ch o s  casos;  
p e r o  t a m b ié n  es  c i e r t o  qu e  p o r  cansas  i n d e p e n ­
d i en te s  de la v o l u n ta d  d é l o s  mismos,  y o t r a s  ve­
ces  p o r  m o t ivos  excusables de la local idad,  el 
p r o c e d i m i e n t o  se r es ien te ,  y p rec i s am e n te  en la 
p a r t e  mas  c r i t i c a  y p e re n t o r i a  del proceso .  Los 
Sres  Fiscales  de  S. M. e s t a r á n  p e r sua d idos ,  como 
W o ú e  s u s c r i b e ,  d e  q u e  el t i e m p o  q u e  se p ie rde  
en el pr inc ip io  de  un s u m a r i o  n o  se r ec o b r o  mm- 

.  a u e  un m o m e n t o  de  e r r o r  de  ,n a c í , b , l ,dad 
ó  de d is im u lo  dec ide  del resollado de  una cansa. 
Los Fiscales de S. M. haran p o r  lo lanío q u e  los 
P r o m o t o r e s ,  p o r  l o d o s  los m e d io s  q u e  a u t o r , z a  
Ja ley y el celo  aconse ja ,  p r o c u r e n  o b i a r  d i c h o m -  
c o n v e n i e n t e  e x c i t a n d o  el celo de los Jueces  p a r a  
, _ l a  r e c l a m a c ió n  d é l a s  causas ,  y en las de
Ja p r o n  ¡a t r a s l a c ió n  dé los  mismos  al pun-
f o ae »  a u e  hubiere o c u r r i d o  el hecho ,  medio  L i -

SÉ-SSSfSS-
I n b a n d o  con su c o n s e jo ,  s, s e lo  pu l ie ren ,  y 
^  mdn d i r e c t a m e n t e  la a c c o n  jud ic ia l  con | a

l o s  /  ü n ° v  i 3  o c a s i o n a  u n a  e o s  r e s p o n d e n c i a  p o r
n e c e s i d a d  c o m p l i c a d a  y  p r o l i j a .  P ara  s i m p l i f i c a r ­

lo en lo posible,  en vez de una comunicación es­
pecial de ca da  caso ó deli to,  como has ta  ahora  se 
ve r i f icaba,  los Fiscales de S. 61. r em i t i rán  t ros  es­
tados  ó p a r l e s  mensuales  el to,  o.o y ú l t imod ia  de 
c a d a  mes, en el que  por  pa r t idos ,  obse rvándose  
en estos  el o r d e n  alfabét ico,  se espresen s uc in ta ­
m e n te  los p a r t e s  <Je los p rom o to re s  sob re  deli tos  
comet id os  ó causas  ¡or inadas d u r a n t e  dicho  pe ­
r io d o ,  ó de no h a b e r  o c u r r i d o  novedad. — Los p a r ­
tes s o b re  inc iden te s  notab les  en lás causas, y so ­
b r e  la de te rm in a c ió n  fiscal dé la s  mismas,  se d a ­
rán  en comunicac ión  s e p a ra d a  como hasta  aqui.

Asi mismo al fin de < a Ja  mes d a rán  pá r t e los  
Fiscales de S. 63. dolos  piei tos .de inco rporac ión  ó 
r ev e r s ió n  qu e  se p rom ovie ren  conforme á la lev 
de  26 de Agosto de i 83?, de los rela tivos á mos­
t r e n c o s  y vacan tes ,  t an teos  de oficios enagena-  
dos,  capel lanías  colat ivas  de sangre,  y de cual ­
q u i e r  o t r o  en que  in te rpon iéndose  el in feres  del 
E s t ad o ,  haya  deb ido  in te rven i r  el Ministerio fis­
cal en los Juzgados ,  y en su caso en las subde lé­
gamenos;  todo  sin per jucio  del p a r t e  especial s o ­
b re  inc iden te s  de dichos pleitos, y de la d e te rm in a ­
ción f isca l , como en las causas  c r im ina le s .= 8 .°En  
la c om un ic ac ión  á que  se 1 efieren los ar t ícu los  A 0 
y 6.° e s p r e s a r á n  los Sres. Fiscales de S. M |as pre­
venc iones  qu e  en general  ó en especial  hubieren 
hecho  á los P rom olo res ;a tend idas  las c i rcuns tan­
cias  y na tuaa leza  del caso.— 9"  En el p a r l e  déla  
d e te rm in a c ió n  final de las causas  y pleitos se es­
p r e s a r á  el t iempo inver t ido  en cada una de 'las 
instancias .  —Cuando  dicho t iempo fuese tan con­
s ide rab le  que  debe  l lamar ju s tamen te  la a tención,  
se e s p re s a rá n  asi mismo los motivos reales ó es­
t im ados  de ello, el volumen de  los au tos ,  número  
de  reos  y piezas  fo rm adas ,  di ligencia ó negli»en“ 
cia en la r e p re sen ta c ión  fiscal, con todo  lo demas 
q u e  á ju ic io  de  los Sres. Fiscales de S. M. c o n d u z ­
ca  á que  el de  e s l e T r ib u n a l  sup re m o  se halle en 
el caso de j u z g a r  si conviene ó no rec lam ar  los au­
tos,  una  vez ya fenecidos, p a ra  el examen de los 
m ism os ,  y p e d i r  en su caso lo que  convenga  con­
t r a  q u i en  h a y a  lugar ,  c on fo rm e  a la ley. Los Fis­
cales  d e S .  M. en estos casos f i ja rán  especial  v de­
t e n i d a m e n t e  su atenc ión  en las omisiones e r r o r  
ó negl igencia  que  pueda  h a b e r  ha b id o  en el sumario  
ál t e n o r  de  lo e x p re s a d o  en el a r t .  5.", no n e n i e n -  
do  nunca  de vista que  cua n d o  qu ie ra  que  po r  la 
opin ión  ó p o r  es te  T r ib u n a l  su p re m o  hub ie ra  
de  hacerse  c a r g o  de  negligencia  á los q Lie in te r ­
vienen en la a d m i n i s t r a c i ó n  de jus t ic ia ,  y en la 
i n s t r u c c ió n  s o b re  todo  de un sumar io ,  el ca rgo 
mas l a m e n ta b l e  se rá  el ue la r e presen tac ion  fis­
cal.— 10. Con el fin antes  indicado ,  cuando  
las c a u sa s  d e  a lguna  cons id e rac ión  nq resu l ta re  
a p l i cada  la m a y o r  pena es tab lec ida por  la ley 
p a r a  tales casos; en las de sob re se im ien to  ó a b ­
solución;  y c u a n d o  en las d iv e r s a s  sentencias  hu­
b i e r e  una  d i sonanc ia  no tab le ,  como |a de impo­
n e r  en una  la u l t ima  pena o a inmed ia ta ,  y a b ­
so lve r  en o i r á  de la inst anc ia  o de la demanda ,  
y viceversa,  el p a r l e  de .1 t <. t e rm in ac ió n  fiscal 
se rá  r a z o n a d o ,  e x p re s a n d o  ademas  los fiscales de 
de  S M si d i c h a s  de te rm ina c ione s  han s ido con­
formes ó con*"a r ia s  á lo ped ido  por  el Ministerio 
( 1 , M I „ n  las d ive r sa s  instancias .  =¿Lo p rop io  se 
o b s e r v e r á  c» los plei tos  d e  q u e  hab la  el art .  
7.0; a d e m a s  de  lo p reve n ido  respec to  de  los mis-
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utos en la Real orden  de 20 de Diciembre de 
^84d.—  1 t. Ena de les que mes inutiliza
el celo y los esfuerzos del Ministerio fiscal, y de­
sacred i to  la a dndn is t roe io tLde  justicia desau to ­
r i z a n d o  á los t r ibunales ,  es la frecuencia con 
qu e  son e lúda las  las cándenos por ellos impues­
t a s , y a  po r  la negligencia con que son cus tod ia ­
dos los reos  en las cárceles y presidios,  fugán­
dose,  y á veces basta  saliendo de ellos du ran te  
s u d e t e n c i o n  á c om e te r  nuevos crímenes,  ya por  
el punible , y por  desgracia  f recuente abuso de 
d e tene r  en las cárceles á los rematados  con leves 
v meros protestos ,  en vez de dirigirlos sin de ten­
ción á cumpl ir  s u c o n d e n a ,  habiendo rematado 
u n e  es t ingue  la s u y a d e  muchos anos sin haber  
ido  á su destino; ya rebajándolos  ó con templán­
dolos has ta  el pun to  de r e d u c í r s e la  prisión ó el 
p res id io  á una mera fó rm uhqya  en liu por  otros  
medios  semejantes,  con t ra  los que  ju st amente  
rec lama la opinión;  pero que  mal pueden ser 
c o r r e g idos  po r  quien  convenga si no son en to­
da forma denunc iados  y conocidos.  Eos fiscales 
d e b .  61 pues, ya por  s q y a  por  medio desús  su ­
bo rd in a d o s ,  teniendo  presente  lo d i s p u e s t o p o r  
el ar t .  87 del reg lamento de juzgados y real o r ­
den de ^ d d e M a v o d e  rd jo ,  por  los medios que  
la lev pone á s u  alcance, p ro cu ra rá n  conocer y 
oouba t i r  sin c o n t e m p l a c i o u a l g u n a e s t e a b u s o , e n ­
c a rg a n d o  á los p rom o to re s  la m ayo r  vigilancia 
s o b re  r em a tados  prófugos ,  rebajados ó a b u ­
s iv a m e n te  dis imulados,  ya egerciendola por  
si en las c á r c e l e s y  presidios  peninsulares  ó c o r -  
recc ioua le shas ta  donde  alcaueeusus  a tr ibuciones  
v les sugie ra  su celo, h a e i e n d o p r o c b d e r e n j u s t i -  
c i a c n l o s c a s o s  que  asi lo autor ice  la ley, y e n  los 
q u e n o , c s p o n i e u d o s i n d i l a c i o n á e s t a  fiscalía c u a n ­
to c rean  conducen te  sobre  el abuso, sus cansas,  
a m o r e s  y medios d e c o n b a t i r a q u e l , p a r a q u e t o -  
do, po r  c onduc to  d é l a  misma, llegue,, c o m o c o u  
roda segu r idad  llegará, al deb id o  conocimiento 
d e 8 . M . , c o n f o r m e á l a c i t a d a R e a l ó r d e n . — t ^ G o n  
el mismo p r o p o s i t o lo s f i s c a l e s  de^á. M., reencar-  
g a n d o á l o s  p ro m o to re s  el esacto cumplimiento 
d e l e i t a d o  a r t . d ^ d e l  r c g l a m e n t o d e j u z g a d o s ,  y 
dándole s  sob re  ellos las i n s t t n c c t o n e s q u e  c re ye ­
ren  o p o r tu n a s ,  c o n t i n u a rá n  r em i t i endo  el estado 
mensua l  de los j uzgados  de pres id io  que  hub ie -
r e n s i d o a p r e b e n d i d o s , y d e l o s r e m a t a d o s q u e p o r  
l a s  c a u s a s  m d m a d a s  s i  o t r a  n o  s e  h a l l e n  cumnli-  
e n d o s u s c o n d e n a s c o m m y a s e b a b i a p r e v e n d o  
e n l a c t r c u l a r u e d d e A b r i l d e r 8 4 á . D i c h o s e s t a d o s
en vez de las t re s  casillas c o n q u e h a s t a  a h o ra  e n ­
c a bez a ba n ,  c o m p r e n d e r á n  las s iguientes.  Rar t ido  
j u d i c i a l . ^ N o m b r e d e l  reo.— v e c inda d  ó n a t u r a ­
leza.— D c l i t o . ^ G o n d e n a ^ E e c h a d e l a s e n t e n c i a y  
m o t i v o s d e l  no cumplim iento .  Este es tado espre-  
s a r a c o n s e p a r a c i o n y e n p r i m e r l u g a r l o s f u g a d o s  
de p res id io  que  hub ie ren  s ido a p i e h e n d i d o s t e n
s c ^ u m o  o s i e m a t a d o s  q u e n o s e h a l l e n c u m p l i e n -
do  sus c o u d e n a s : y p m  últ imo l o s q u e d e t e n i d o s ó  
d t s t m u l a d o s , c o m o q n e d a d i c h o ,  hub ie re n  al fin 
sal ido p a ta  ^ d e s t i n o s ,  e s p r e s a d o e n e s t e  caso, 
c o m o e n  el f i ^ ^ ^ o , c n a n d o c l t e s u l t a d o s e b a y a
consegu ido  p o r g e s t i o n ó i n i c i a t i v a  del Minister io  
f iscal ;y  en la comunicac ión  con que se acompañe  
el e s tado  de las di ligencias  y ^ e s t i o n e s  pract icad 
das  y l o so b s t á c u l o s y d i f i c u l t a d e s  halladas  p o r d i -  
cho  Minis terio  pat a la consecución  del e sp re sado

fin Guando no hubie re  oc u r r ido  n in g u n o  de los 
casos á q n e  drhc s e rc s t e n s i v o c l  e s t a d o  mensua l ,  
s e d a r á  p a r t e d e  lo mismo.-—t o  Guando qu ie ro  
q u e s o  f o r m e r o  España uoa estadistsca c r im ina l  
eo e le s tado  ac tua ld e l a le g i . - l ac io n , s eo b s c rv a rá u  
descosas :  uo aumento progre s ivo  y pasmoso cu 
el número de delitos, y tal vez por d e s g r a c i a e n  
e l d e c a s o s d e  impunidad;  y el que,  mient ras  en 
muchos de aquellos se s a l v a e l p r i u c i p i o d e  la r e ­
probación social yjudicial ,  i u s t r n y e n d o c o n s t a n -  
t em en tee l  opor tuno  proced imien to ,  la p e r p e t r a ­
ción d e o t r o s  de no menor t rascendencia ,  pues 
que a tacan  el principio mas v i t a l y s a g r a d o d e l a  
sociedad, á juzgar por la i n f r e c u e n c i a d e s n  pe r-  
s e c u e io n y  cast igo,  parece cuando menos to le ra ­
d a .E n  sucaso  s e e n e n e n t r a n e n t r e  o t r o s í e s  du e ­
los, que d ia r i am en te  se lleban á c a b o y  publ ican 
con alarde,  como si no h u b i e r a l e y e s q u e  los re-  
prueben ,n i  t r ibuna les  e n c a r g a d o s d e e g e c u ta r l a s :  
la vagancia ,e l  juego , lo s  e scesosmas  lamentables  
c o n t r a l a b o n e s t i d a d  y las costumbres ,  y nn des­
b o r d e e n  f in ind is imulab ley  no menos genera l  en 
mater ias  religiosas. Apenas hay un v i c i o m a s e s -  
t e n d i d o q u e  el execrable de la blasfemia; no se 
puede oir  sin dolor  y s in e s c a n d a lo  el lengnage 
hab i tua lde  las c lases ,aundesde  la mas t i e r n á e d a d  
y sin embargo,  según laco r respondencia  del 6fi- 
nis ter iof iscal ,una sola causa sobreb lasfemia  pen-  
d e e n  los t r ibunales  del reino. El q u c s usc r ihe t ie -  
ne su juicio formado sobre  c a d a u n a  de estas co­
sas. Ruede opinar  que sobre muchas d e e l l a s  se­
r ia mas e h c a z u n a j u r j ^ p r u d e n c i a c o r r e c c j o n a l y  
e g e c n t iv a ; y p u e d e n  también opinar lo  los beñores  
Fiscales de b. 6b; pero la opinión individual  no 
e n t r a  aqui  para  nada. Mientras las leyes esten es­
cri tas ,  e ld e b e r  delmini s te r io  f i s c a l e s p e d i r y p r o -  
c u r a r  su c u m p l im ie n to ;y s o b r e  e l l o e l q u e  suscr i ­
be escita elcelo reconocido d é lo s  f isca lesde^.M.,  
q u e t a m b i e n s e  se rvirán hacer lo  de lde  sus snbor-  
d i n a d o s . ^ t á . E l  r e s u l t a d o i n e v i t a b l e d e  la i m p u ­
nidad es la reincidencia,  que s iempre  h a f i j a d o  
p r o f u n d a m e n t e l a a t e n c i o n d e  nues tros  legislado­
r e s , y m a s  cuando se v e r i f i c a c o n a b n s o y t n e n o s -  
prec io de la Rea lclemencia .En época reciente  los
Reales indul tos  se concedían por  lo común con 
calidad de no rcm c id t r ,  pues en tal casóse  repu- 
t a b a n o c o n c e d i d a l a R e a l g r a c i a  L a sc i r cnns ta n -
cias s ingulares  de astucia ó a t r o c i d a d q u e a c o m -  
poñan  á los cr ímenes de a l g u n t i e m p o á e s t a p a r ­
te, como la de degollar  las vict imas y otros  me­
dios tgoabuen te fe ro c e s d e l ib ra r se in fa l ib l e m e n te  
al cr imina l  de no tesiigo, revelan e ta be z am ien to  
en el cr imen,  o l a  escuela de los p r e s i d i ó s e  de

p r o c u r a n d o  ha c e r  v e n i t á ^ ^ ^ ^ ^
h c s t n n o n i o s d e r e s u h m B  ^ ^ ^ b t o s  cuantos
6 úe i n d u l to  en causas  anteriores,
R e d a n d o  á ^  ^ ^ ^ t t e d a n s e r  posibles, ^
^ c e r s e ^ r  ttl reo tal cual es,  p o ^ t

O r o i n  ^ ^ ^ ^ ^ ^ a ^ ^ ú i d a s , y l a s p ^ ^

Dqum tud  en q u e  se en c u en t ra n  a l g t ^ R ^  
hctas  conqdica  has ta  un p u n t o i n d e c i b l ^ a ^  

^ p o n d e n c t a  fiscal, si c o m o  h a s m  aqtu se ha de 
dttr  p a r t e  d é l a s  e n t r a d a s  de l ácc iososc f icna l-

h
de
ca

Biblioteca Digital de Albacete «Tomás Navarro Tomás»



1
noticia  y esponiendo lo necesa r io  <* los Fis­
cales de S. 61., y es tos  á su vez a es ta 
fiscalía de mi ca rgo ,  á fin de qu e  aun  en 
tales s i tuaciones excepcionales  q u e d e  cumpl ido  
p o r  el Minister io fiscal en lo que de si pende el 
obgc to  de la ley, y lo d i spues to  expre sa -  
0iente  por  la ya c i tada  dteal ó rden  de  6 de 
F e b r e r o  de i 844-— *9- En las cont iendas  de c o m ­
pe tenc ia  p r o c u r a r á n  los Fiscales de S. 61. se o b ­
serve con la m a y o r  pun tua l id ad  la prac t ica  s a ­
ludable  de consu l t a rse  con las aud iencias  los autos  
de inhibición,  hac iendo  so b re  ello á ¡os í i o -  
motores  las prevenciones o p o r tuna s ,  s iendo muy 
conducente,  ya pa ra  el sos ten imien to  de  la j u r i s ­
dicción que están encargados  de de fender ,  ya 
p a r a  no sostener competencias indebidas ,  el que  
dichos fo n c o n a n ó s  m  dudosos,
a n l e s  de acudir  a la iuhihiciuu. ú oponerse  i  ella, 
consu l t en ,  siendo posible, á los fiscales de S 61 
y r ec iban  sus instrucciones.—  ao. Como el fin y 
p r in c ip a l  encargo  del minister io  fiscal es la p ro n ­
t a  V segura  admin is t rac ión de justicia ,  s¡r, .) e r _ 
A p a r  medio  ni fatiga den t ro  del círculo de sus 
. . q b u c io n e s ,  cuando  p a ra  denunc ia r  abusosó

**  - ■ I 1 C nonl loe nk„l 't r i b u í - ' r “ ^ u u i i u y  re-
¡arnHr a uxi l¡°s  cont ra  los obstáculos  que á ello 
■e o p o n g a n ,  bailarán peligrosa la vía ord inar ia  
Je la c o r r e s p o n d e n c i a  oficial, r ec u r r i r án ,  si n.o 
hubiese o i r o  medio,  y po r  ello hubiese de sufri r

la a d m i n i s t r a c i ó n  dv ju st ic i a ,  á la r e s e r v a d a ,  y 
h a s ta  á la confidencia l ,  segura  de ha l l a r  s i e m p re  
en  es Le m in i s t e r io  de mi c a rg o  lodo  el apoyo ,  r e ­
se rva  y dec is ión  qu e  el caso r e q u i e r a  y que  las 
leves  p e r m i t a n .— 2 r. La act iva  y c o n s t a n t e  c o r ­
r espondenc ia  q u e  los fiscales de S. M. t ienen  que  
s o s t e n e r  con e s ta  fiscalía, r eq u e r ía  se r  c o n t e s t a ­
d o  con  no m enos  p rol i j idad,  si no h a b la  de  p a r e ­
c e r  q u e  no e r a  d e b i d a m e n t e  a p re c i a d o  tan  esme­
r a d o  celo. Mas c o m o  es to  mism o a g r a v a r í a  las 
a tenc iones  m ult ip l icadas  e inexcusables  de dicho 
ca rg o ,  hac iendo  a u n  mas e m b a r a z o s a  y  prol i ja  
esa c o r r e s p o n d e n c i a ,  sin ulil it  .u especial  del me­
jor  servicio,  es c o n v e n ie n te  y muy c on fo rm e  á la 
cons id e rac ió n  j u s t a m e n t e  de b ida  a d icha  respe ­
tab le  m a g i s t r a t u r a  el pone r  a su alcance,  q u e  po r  
re" ia  genera l ,  y con el fin de no a g r a v a r  mas  las 
i m p o r t a n t e s  t a r e as  de la misma,  es ta  fiscalía li­
m i t a r á  su con te s tac ión  á los casos en que  h u b i e ­
re  que  ha c e r  p revenc iones  a los Sres. fiscales de  
S. 63., l lamar  su atenc ión  sobre  a lgún  p u n to  ó 
c i r cunseanc ia ,  ó sa t is facer  a consul ta s  de los mis- 
m o s .= U l l i  mamen le, la es tad ís t ica  c r iminal ,  tan  
necesa r ia  e n t r e  o t ro s  fines p a ra  el de i lu s t r a r  y 
d i r i g i r  la acción fiscal y la s u p e r io r  inspección 
com et ida  p o r  las leyes á los t r ibuna le s  s u p e r i o ­
res ,  y muy especialmente a este su p re m o  de Jus­
t ic ia ,  es ya una exijencia del ó rd en  judic ial  q ue 
no  a dm i te  dilación, y nadie  tal vez m ejo r  que el 
m in i s t e r io  fiscal puede c o n t r i b u i r  a es te  p r o p ó ­
si to,  que  ya ocupa hace t iempo la a te nc ió n  del 
G o b ie rn o  de S. 61. A este fin el que  su sc r ibe  dir i -  
j i r á  con t iempo las in s t rucc iones  o p o r t u n a s  a los 
Sres. fiscales pa ra  que  la c o r r e s p o n d e n c ia  o r d i ­
na r i a  en el año  e n t r a n t e  se o r d e n e  y dir i ja  de 
m ane ra  que  al p ro p io  t iempo se cons iga  este °  
ble objeto ,  y este es uno  de los fines á que  se en­
camina  la p resen te  c i r cu la r .  Como p r c h m tn a t  
pa ra  ello, los fiscales de  S. M. d i s p o n d r á n  desde 
luego lo conveniente ,  p a r a  que  sin fa t iga suya ni 
de sus s u b o rd in a d o s ,  puedan  á fin del presente  
año  r e m i t i r  y r e m i t a n  a es ta  fiscalía, un está _ 
p o r  p a r t i d o s  y clasi ficados de las causas  c r i n ' 1'  
nales ,  plei tos  de  r eve r s ión  y demas  ind icados  en 
el art .° 7.0 que  queden  pendien tes ,  con  expresión 
del e s tado  en que  se e n c u e n t r a n  y t i em po  de si' 
du rac ión .—Gomo n inguna  di sposición ni preven­
ción puede ser  eficaz sin el celo y c oope r a c ¡0n de 
los Sres. fiscales de S. 61. y de sus  subord inados ,  
á él r e c u r r e  el que  suscr ibe  s e g u ro  del resul tado,  
y de que  en el ánimo i lu s t rado  y p o r t e  pu n d o ­
noroso  de la beneméri ta  clase fiscal, no podra  
menos de d o m in a r  una  idea ca rd ina l ,  y es que si 
bien una  necesidad  de ejecución ha es tab lee1 0 
en ella d ive r sa s  categor ías ,  una es ¿a insU tuCion 
y  uno su fin , y en nada  puede  r e s a l t a r  mas esa 
u n id a d  q u e  en la a rm on ía ,  c onc ie r to  y unánime 
dec is ión  de todos los individuos  d e la misma — 
El que  suscr ibe  concluye man 1 tes l an d o  á los Sres. 
fiscales de S. 61 que  rec ib ir á  con gus to  y aprecio
c ua n ta s  o b s e r v a c i o n e s ,  se < ignen d ir i j i r le  sobi e
el c o n te n ido  de la presente  c i r cu la r ,  con  10»U> !oIPSEeS

 ̂ At partic iparm e tales disposiciones para su
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o se ivanc ia  dicho  Exorno, e l l tm o . fb .  Fiscal por 
^ ^ q u a u n i c a c m n d e l  mismo d i a d o  de Agosto, me 
n a m  lesta c u t r e  o t r a s  cosas  que eu ello se ha 
p r o p u e s t o  Pena r  un d e b e r  indispensable  de su 
c a i g o ,  y a | mismo t ie m p o  consignar  un tes timo- 
ruó de  su cons ide rac ión ,  especial hacia la respe­
t e  m a g i s t r a t u r a  h sc a ly  de aprecio á la bene- 

m e i i t a  clase qu e  d é l a  misma depende,  que tan 
i m p o r t a n t e s  servicios  p n e d e p r e s t a r y  está p res ­
t a n d o  en los Juzgados  y q u e t a n  digna es de ser 
c o n s id e rad a .  I g u a h n e n t e e s p r e s a q u e h a b i e n d o d e  
se r  su s is tema cons tan te  el hacer  a b o c a r  p a r a s n  
examen  todas  las cansas y autos fenecidos e n q u e  
p a re z c a  h a b e r  s ido menoscabada la ley pidiendo 
en su v i s t a a l  Tr ibnná l  lo que convenga,  su deseo 
eficaz es, y este debe ser  t a m b ie n e l  pensamiento 
c o n s ta n t e  d ^  nues tro min is te r io  públ ico,  que si 
p o r  desgrac ia  h ub ie re  de fo rm nla rs  cargos,  s i .  
q u i e r a  fuesen de negl igencia,  nunca  sea a la cla­
se  fiscal.

f e c u n d a n d o  yo como es j u n o  y d e b i d o l a s  al­
tas  m i r a s  del 6 l a g i s t r a d o q u e c o n  tan to  celo des ­
e m p e ñ a  las funciones de nues tro  mini s te r io  en el 
p r i m e r  T r ib u n a l  de la nación,  y d e c i d i d o á q u e  
las a c e r t a d a s  disposiciones de la preinser ta  c i r ­
c u la r  sean pun tu a lm e n te  obedecidas,  aunque  no 
d u d o q u e l o s  P rom oto res  fiscales, los s índicos,  y 
de m a s  pe rsonas  de este t e r r i t o r io  á q u ie n e s  por  
su m a y o r  á m enor  i n te rvenc ión  en los negocios 
jud ic ia les  toca ó toca r  pueda e fec tu a rán  su cum­
p l im ie n to  con la p r o n t i t u d ,  firmeza y buena in ­
te l igenc ia  qu e  g e n e ra lm e n te  l e sd i s t i n g u e ,  consi­
d e r o  o p o r t u n o  y útil al mismo ob je to  r e c o r d a r  
a los c a ba l le ro s  s ín d icos  de los pueblos  la p u n ­
tua l  obs e rv a n c ia  del a r t f  34 del reg lamento  de 
j u z g a d o s  de  t ^ d e M a y o  de t844  en inteligencia  
de  q u o  se les a d m i t i r á  s u s n o t i c i a s  con tal de que  
sean  p r o n t a s  y exactas ,  de  cua lqu ier  modo que  
las den  a un  ve rba lm en te ,  si no pud ieren  óba l l a -  
r en  a lgún  j u s t o  ó p rudenc ia l  r e p a r o  en hacer lo  
p o r  e sc r i to ,  seguros  de la reserva que exijan en 
c u a n t o  p e r m i t a  la recta  adm in is t rac ión  de j u s t i ­
c ia ,  con cuyas  a m pl i tudes  que  recomiendo m u ­
c h o  á los p r o m o t o r e s  fiscales e n t r e  q u i e n e s y  los 
l á t n d i c o s h a y m i l a r b i t r i o s  de e s ta r  a muy poca 
c o s t a e n  r e c i p ro c a  c o r r e s p o n d e n c ia ,  se facil i tará 
t a n t o  la e v a c u a c ió n  de tan  i n t e r e s a n t e  servicio 
q u e  n o  se ba jo  q u e  escusa p u d i e r a  e ludi rse ,  á

su n u n t s t e i m c o n f o r m e  á las leyes, y d a r  p a r t e  
al Fiscal defá . 61. según  les está o r d e n a d o  no han  
de  e s p e r a r  á q u e  se fo rm e  la causa, y menos á 
q u e  se les pase,  s ino q u e  d e b e  bas ta r le s  t en e r  
no t i c i a  d e l c a s o o c u r r i d o  p o r  cua lqu ier  t n e d i o ó  
c o n h u c to ,  a u n q u e  sea casual ,  en lo que  no puede 

espec ia lm en te  si aquel  es grave,  
c B  con la vigi lancia p rop ia  de su

o teto, . t n  p e r ju ic io  de m an i f e s t a r  después las 
c t r e u n s t a n e m s ^ ^ ^  ^

p r o n t o  n o s e  hal l en  iusl r t t idos,  en todo  lo cual 
n o  p o d r e  d t s t m u l a r | a ^ ^ . f a h a , p u e s y a  ven 
q u e  e s te  6bn t s t e r io  t i ene  q u e  elevar  las m ismas  
no t i c i a s  al d e l T r i b n n a l  s u p r e m o  por  es tados de
diez en d i e z d i a s .

T a m b ié n  c o n t i n u a r á n  d a n d o  los p a r t e s  d e n c -

goc iosá  q u e a l u d e c l  ar t .  7B de la c i r c u l a r a n  
expresión d e f e c h a s  y razonados,  do m ane ra  que 
el Fiscal d e b .  6f. pnoda evacuar  los snvos men­
suales prevenidos e n e l  mismo.

E a e n  otras ocasiones y por instrucc iones  de  
es te6Enis te r io  comunicadas  en 24 de n o v i e m b r e  
de 1844 V ó de Marzode  r 84b se ha recomenda­
do á los Promotores  el modo d e d i r i j i r  pof  medio  
d e s u s c e n s u r a s y r e c l a m a c i o n c s l o s p r o c e d i m i e n -  
tos criminales en muchos puntos  sobre que  se 
hahia notado  abuso ú equivocada inteligencia,
n o t c n g o p u c s q u e h a c e r á c e r c a d e e s t o s i n o r e -  
c o rd a r l e s d ic h a s c i r c u la re s ,  y a d e m a s q n e c u i d e n  
m u y  par t icu larmente de l a o h s e r v a n c i a  de las le­
yes vigentes  sobre que el auto d e p r i s i o n  c on t r a  
cualquiera  s e a m o t iv a d o  después de información 
sumaria  d e l h e c h o  á q u e p o r  la l ey  co r r e sponda  
pena corporal,  d e q u e  resu l tan indic ios  para p r e ­
sumir  racionalmente que  es au to r  ó cómplice, 
al que se ha de hacer  s aber  el motivo de su p r i ­
sión en tr egáudolee l  m andam ien to  de ella al al­
caide de la cárcel, antes  de l o ona l  tan solo po ­
d rá  es ta r  detenido 24 horas ,  mientras  se hacela 
i n f o r m a c ió n ,y d e n t r o  délas  cuales se le dehe r e ­
cibir  su declaración indaga tor i a  sin ju ramento ;  
que los reos menores sean provis tos  de c u r a d o r  
pa ra  la solemnidad d e s ú s  declaraciones y con­
fesiones y q u e c o n  su asistencia se le s  hagan las 
not i f tcacionesá  que tengan de re c h o ,y  l o m ism o  
las que  incumban á los agraviados que se h a ­
llen e n ig u a l  caso, á n o s e r  que esten b a j ó l a  pa ­
t ria potestad y el p a d re  se halle en el pue­
blo, que  entonces h a b l a d o  verificarse á ambos 
en un a c t o ; q n e  cuando pa ra  la comprobación 
del cue rpo  del delito, ademas del reconocimien-  
p o r l a  Justicia y  fe del Escr ibano,  ó en defecto 
de  este, cer t if icación de secretar io  y u u o ó  dos 
hombres  buenos mas, j u r a m e n t a d o s q u e  han de 
in te rven i r  desdeluego,  fuesen necesarios pe r i tos  
como cirujanos ó m éd icos  p a r a h e r id a s  y au top-  
s i a s ú  ot ros  accidentes,  ó de diversas  c iencias 
ó a r t e s  pa ra  diferentes  casos, nunca s e a u n o  so­
lo, sino d o s a l m e n o r , q u e d e p o n g a n  de un m o­
do claro y terminante ;  y en fin qne todo el ce ­
lo y eficacia se e m p i é c e n l a s  p r im eras  di l igen­
cias, pa lp i tante  ann  el hecho, p n e s c o m o  ind ica  
mny bien el a r t .  d é l a  c i rcular ,  aquellos m o­
mentos  s o n l o s  mas p rec io sosy  tal vez los úni­
cos t a n to  pa ra  la aver iguación de l a v e r d a d  en­
tera  como para  la c a p t u r a y  convicción de los 
delincuentes ,  mas francos entonces,  que  coando  
han ten ido t iempo de pensar  y convinar  los me- 
d i o s d e  p o n e r s e á c n b i e r t o .  bi no se logra,  toda-  
bia queda  el acto de las confesiones en qu e  un
Juez b a b i l y a p l i c a d o ,  después de r m a e s t r i c t a i n  
comunicación si la hubiese e s t im a d o  n e c e s ^ A B

ceda
nodc B  su c o n c i e n c i a , t a n t o s
c r i m ^ ^ ^ ^ B ^  decusado
v r n  t vis to  muchas  v é c e s e. ^ ^ p u n t t t a l o b s c r v a n c i a d c l a s r e g f ^ d c l a r -

^ ^ o d e l  reg lamento  p r o v i s i o n a b . f f i ^ ^  
| t o l o n g u e n  los téeminos q u e e l 1̂ ^  ^cna- 

h a n  d e p o n e r  especial  c u i d a d o r  Rromqto-
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supremo,  ó nega t ivo  p e ro  espresivo en su caso.

Si p o r  desgracia  en sus respect ivos di s t r i t os  
ó  en los inmediatos  ocu r r iese  algo de lo que  es ­
p resan  los ar t icules  i 5, 16, 17 y 18, me d a r a n  
pa r t e  c i rcuns tanc iado  inm edia tamente  o b r a n d o

con toda  ln ac t iv ida d  p r o p ia  de  su in s t i tu to  y 
d e n t r o  del c i r c u lo  de sus  a t r i l , n e o n e s ,  t a n t o  pa- 
,-a p r e v e n i r  las so rp re sas ,  y e spec ia lm en te  la sol- 
rn a de los c r im in a le s ,  po r  cuya  t r a s lac ió n  a mas  

s e g u r a s  cárce les ,  c l a m a r á n  en  caso  necesa r io  an^ 
te  las a u t o r i d a d e s  que  puedan  y d e b a n  h a c e r l a .  
s e „ vm la p r e m u r a  de  las c i r cu s lanc ia s ,  c om o pa-  
ra” pe rs e g u i r  los de l i tos  que  s i e m p re  d e b e n  ser  
c a s t igados ,  y nu n c a  e s tá n  escu los  de la d e n u n ­
c iac ión  V c e n su r a  fiscal, c ua lqu ie ra  qu e  sea el 
e s t a d o  del país ,  g u a r d a n d o  sin e m b a r g o  el o r d e n  
y fo rm a l idade s  á q u e  d i e r e  lugar .

Me p r o m e t o  pues,  del pa t r i o t i sm o ,  h o n r r a d e z  
v  ap l icación de  la b e n e m é r i t a  clase a q u e  p r i n ­
c ipa lm en te  van d i r i j i d a s  las a n t e r io r e s  d i spos i ­
ciones qu e  n a d a  de ja r án  que  desea r  en su o b s e r ­
vancia  y c um pl im ien to ,  e sp e ra n d o  qu e  cada  f u n ­
c io n a r io  me dé p r o n t o  aviso de q u e d a r  i n t e ­
l igenciado.  Albacete 16 de S e t i e m b re  de 18:17.—  
Juan  de  Dios de  G uzm an.— S<\ P r o m o t o r  fiscal 
del Juzgado  de....

Lo que se in serta  en este Periódico p a ra  in te ­
ligencia  y  cum plim iento  de los A lca ld es  cons­
tituciona les de los pueblos y  Comisar ios de P ro ­
tección y  seg u rid a d  pública de la P rovinc ia  ¿  
las que encargo  que bajo su m as estrecha res­
ponsab ilidad , p rocuran  p o r  todos m edios y  cua l 
á su d e b r  cum ple, p reven ir, a v e r ig u a r  y  en 
su  caso ca p tu ra r  á los perpetradores de hechos 
punibles, rem itiéndolos á disposición de los tribu ­
nales y  pasando  á ios prom otores fisca les de 
los Ju zgados respectivos con toda rap idez, no­
ta  d iaria  de los delitos que se com etan en los d is tr i­
tos de su  cargo  adoptando  adem as cuan tas m edi­
das ju z g u e n  en su  celo y  d iligencia  que están  
obligados á  p re s ta r  en e l servicio ser necesarias 
p a ra  la  conservación del órden público Y s '~ 
g u n d a d  individual, p r im era  obligación cl uC 'es 
está  com etida com o delegados del G obierno de 
S. M. A lbacete  22 de Setiem bre de  18 4 ?1 
V . P . d e l C. P ., G. P . L., L u is  A n to n io  Meoro,

I M P R E N T A  D E  N IC O L A S  SOLER. 
Calle de San  A g u s tín  núm ero  1 7 .
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